
Os cortes que mudam a história 
O Governo Federal resol-

veu cortar, progressivamen-
te, os recursos• financeiros 
transferidos para os setores 
de educação e saúde. Basea-
do na Constituição, que de-
termina apenas o custeio da 
área de segurança pública do 
Distrito Federal, o presiden-
te Fernando Collor assinou 
decreto — publicado no Diá-
llo Oficial-  da União, no dia 
4 passado -- determinando 
os cortes. A previsão é de que 
os repasses diminuam 10%, 
em 1992, 25%, em 1993, 
40%, em 1994, 50%, em 
1`995, e 60%, em 1996. Iine-
diatamente após a divulga-
ção do decreto, todos os seto-
res políticos de Brasília for-
maram uma frente em defe-
sa da cidade contra a dimi-
nuição dos repasses. 

Esta semana, sairá o re-
sultado da reavaliação que o 
Ministério da Economia está 
fazendo do decreto. O Gover-
no do Distrito Federal de-
monstrou que não tem condi-
ções financeiras de arcar 
com essa despesa, que desde 
1960 vem sendo custeada pe-
la União. A arrecadação pre-
vista para este ano no Distri-
to Federal é de Cr$ 160 bi-
lhões. Comparando o corte 
de 10% previsto para o próxi-
mo ano com essa arrecada-
ção, chegamos a um percen-
tual que representa 20% da 
arrecadação. Os políticos 
que integram a Frente Pró-
Brasília e o GDF estão con-
fiantes de que não haverá 
corte em 1991 e os valores 
dos próximos anos serão me-
nores do que o previsto. 
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Debate no JBr aponta as 
alternativas para o DF 

Cidade 

Valdir Messiii6 

empresários e governo discutem a nova realidade do 

Depois de con-
quistar a sua 
autonomia po-
lítica, o Dis-
trito Federal 
tem dê buscar 
agora sua in-
dependência 
financeira. 
Embora a dis-
cussão seja 
antiga e já te-
nham sido 
adotadas al-
gumas medidas nos seus 31 
anos, como q Programa de In-
dustrialização (Proin), torna-se 
imprescindível definir novas 
formas de arrecadação de tribu-
tos, diante da iminência de cor-
tes nos repasses de verbas para 
a saúde, e educação, anunciados 
pelo Governo Federal. Para 
apontar novos rumos, o Jorrial 
de Bragiiia promoveu um deba-
te entre políticos, empresários 
e representantes do Governo do 
Distrito Federal. A saída, se-
gundo os debatedores, passa pe-
lo desenvolvimento da econo-
mia local e pelo enxugamento 
da máquina administrativa. 

O presidente Fernando Col-
lor, através de decreto do dia 4 
de novembro, determinou a re-
dução progressiva das transfe-
rências para educação e saúde, 
a partir do próximo ano até 
1996. Diante da constatação de 
que o DF não teria condições de 
arcar com essas despesas sem 
os recursos da União e pressio-
nado por políticos brasilienses 
de todos os partidos, Collor está 
revendo sua posição, e a decisão 
final deve sair esta semana. Pa-
ra o chefe do Gabinete Civil do 
DF, José Roberto Arruda, de 
agora em diante não se pode 

Políticos, 

pensar em qualquer tipo de au-
tonomia no DF que não passe 
pela autonomia financeira. Po-
rém, na sua opinião, as transfe-
rências representam uma "ta-
xa de condomínio" que o Gover-
no Federal paga para habitar 
Brasília. "Ninguém discute 
que ela deva existir. O que es-
tamos questionando é o seu va-
lor'

' 
 disse Arruda, que partici-

pou do debate. 

Essa opinião é compartilha-
da pelo deputado distrital Car-
los Alberto Torres (PCB) ou-
tro debatedor —, que defende o 
repasse financeiro da União co- 

mo pagamento ao DF dos servi-
ços prestados pela cidade e pela 
população de Brasília ao Gover-
no Federal. Durante o debate, a 
principal sugestão para enfren-
tar a crise foi a industrialização 
no DF, o que demanda tempo e 
investimentos, seguida de al-
ternativas de mais fácil im-
plantação. 

Além de Arruda e Carlos 
Alberto, participaram do deba-
te realizado no dia 12, nos estú-
dios da Rádio Jornal de Brasí- ,  
lia V11/1 o senador Maurício 
Corrêa (PDT), o deputado fede-
ral Sigrnaringa Seixas (PSDB), 

DF diante dos cortes federais 

a deputada federal, Eurides 
Brito (PTR), o presidente da Fe:- 
deração das Indústrias de Bra-
sília (Fibra), Antônio Fábio Ri-- 
beiro, o presidente da Associa-
ção Comercial de Brasília, Nuri 
Andraus, e o presidente da As-
sociação dos Dirigentes dás 
Empresas do Mercado ImobiliW,  
rio (Ademi), «Wigberto Tartuce. 
Embora convidados, não coni-
pareceram o senador Valmir 
Campelo (PTB) e o deputado 
distrital José Ornellas 
que alegaram compromissos 
última hora. O debate foi me-
diado pelo editor-chefe do JBr, 
Ademir Malavazi. 

Jornal de Brasília — Qual a 
proposta concreta de cada um dos 
senhores para aumentar marreca-
dação e diminuir a despesa? 

Sigmaringa Seixas — Mais ce-
do ou mais tarde, Brasília deixaria 
de receber esses recursos. Eviden-
temente que as transferências de-
correntes da Constituição conti-
nuarão. Eu não sei se isso seria o 
mais correto, porque Brasília tem 
algumas especificidades que a dis-
tingue das demais Unidades da Fe-
deração, embora ela tenha uma si-
tuação privilegiada no campo do 
sistema tributário. O Distrito Fe-
deral tem o privilégio da competên-
cia cumulativa, quer dizer, ele ar-
recada os impostos tipicamente 
municipais e estaduais. Isso lhe dá, 
à primeira vista, uma situação pri-
vilegiada. E nós ainda temos as 
transferências constitucionais, co-
mo o Fundo de Participação dos Es-
tados. A cidade também se benefi-
cia do imposto retido na fonte. Ape-
sar disso, nós precisamos buscar 
maneiras de aumentar a receita. 
Nós temos que buscar uma auto-
sustentação econômico-financeira, 
embora isso nunca vá prescindir 
dos repasses da União, porque Bra-
sília é uma cidade com vocação ad-
ministrativa. Para aumentar a re-
ceita, é preciso aumentar a ativida-
de econômica que gera industriali-
zação, que vai gerar emprego e vai 
aumentar o recolhimento de im-
postos. E necessário umprojeto de 
modernização que signifique uma 
fiscalização rigorosa para evitar a 
evasão de tributos. Outra ciosa é 
tratar com mais rigor a questão 
dos subsídios e incentivos fiscais. 
Numa cidade como Brasília, o in-
centivo fiscal é até necessário, so-
bretudo para a industrialização. 
Eu acho que deve haver um maior 
controle nas verbas de publicidade. 
Eu tenho visto uma exagerada pu-
blicidade do governo. Só assim nós 
vamos ter autoridade moral para 
chegar ao presidente e dizer: nós fi-
zemos isso para aumentar a recei-
ta, aquilo para diminuir a despesa, 
apesar disso nós precisamos de 
repasse. 

Maurício Corrêa — O repasse 
já passou a ser uma espécie de usu-
capião, como disse o ministro Mar-
cílio, do povo de Brasília, do gover-
no de Brasília. Afinal, desde 1960 
que nós temos esse repasse. E a 
questão se acentua mais na medi-
da em que o tempo vai passando, 
porque hoje nós temos uma dispo-
nibilidade imobiliária ainda razoa-
vel. Seguramente que no futuro 
nós não teremos esse recurso para 
nos valermos. E a cidade, apesar 
da marcha em busca da sua auto-
nomia — é claro que isso ainda vai 
demorar, pela própria dificuldade 
de implantação do parque indus-
trial — precisa encontrar alternati-
vas que criem impostos e que ge-
rem os recursos necessários ao Dis-
trito Federal. 

Nuri Andraus — O Distrito Fe-
deral não escapa de uma reforma 
administrativa. O Distrito Federal 
nasceu de uma cidade projetada e 
concebida por um modelo de vida e 
de arquitetura. Algumas coisas 
funcionaram muito bem, outras 
não funcionaram. Nós aqui temos 
as secretarias e as fundações. Não 
é possível manter 'a duplicidade de 
atos administrativos. Outro aspec-
to é que as estatais ficaram para-
das no tempo. Eu não posso imagi-
nar uma SAB sendo reguladora dg 
preços no mercado de Brasília. E 
preciso que a SAB tenha um fim, 
nem que seja entregá-la para seus 
funcionários. A maior parte do im- 

posto de renda arrecadado provém 
das estatais que passaram a ter 
obrigatoriedade de recolher o IR 
em Brasília. Essas estatais estão 
em franco processo de privatização. 
Outro ponto é um pouco mais gra :  
ve, porque envolve o País inteiro: 
os estados industriais mandam 
suas mercadorias para os estados 
consumidores com alíquotas dife-
renciadas de ICM, num brutal 
afrontamento à Constituição. Esse 
g o segundo obstáculo à industriali-
zação, porque a capacidade compe-
titiva da empresa local está morta 
na origem. Na área do comércio dá 
para crescer enormemente. Nós já 
cansamos de sugerir um porto seco 
para ser o grande entreposto co-
mercial daqui. Por que o DF não 
pode ser o grande centro de troca 
do Centro-Oeste? Na área de indús-
tria precisa acertar esse quadro do 
ICM e pelo menos empatar com o 
Estado de Goiás. No campo dos ser-
viços, Brasília pode habilitar-se a 
ser um grande prestador de servi-
ços de software. Agora, tudo isso é 
a longo e médio prazos. A única coi-
sa que é instantânea é cortar o di-
nheiro gasto com propaganda, é 
cortar uma porção de desperdício. 
E privatizar a SAB, é acabar com 
todo o paternalismo que ficou mon-
tado em um tipo de assentamento 
que se justificava há 30 anos. A 
concessão de uso provocou muita 
transferência de patrimônio para 
funcionário público, para coronel 
— duas categorias que imperaram 
em Brasília durante muitos anos. 

Antônio Fábio Ribeiro — O 
que fazer imediatamente? Conside-
ro fundamental que a gente valori-
ze a pequena e média empresa ins-
talada no Distrito Federal. E preci-
so que os governos do DF e Federal 
abram um programa de oportuni-
dades — não _é reserva de mercado 
— para a micro e pequenas empre-
sas nas contas governamentais Is-
so é algo importantíssimo para se 
fazer através de licitações que te-
nham lotes econômicos e oportuni-
dades de acesso ao mercado. Refor-
ma tributária que o País precisa. 
Não é esse arremedo que foi man-
dado para o Congresso, porque é 
pior a emenda que o soneto. Não 
resolve. A reforma tributária só 
ajuda o DF. O Governo do Distrito 
Federal tem de ser aliado da refor-
ma tributária. 

Eurides Brito — Além do pro-
blema do desenvolvimento do pólo 
industrial, eu acho que nós não de-
vemos esquecer do problema da im-
plantação de agroindústrias e isso 
vai precisar de uma ação muito im-
portante dos nossos deputados dis-
tritais na elaboração da Lei Orgâ-
nica, no capítulo do uso da terra ru-
ral. Mas eu também apontaria 
maior eficiência e eficácia fiscais. 
Outro lembrete que eu gostaria de 
fazer, era o•dapromocãe da reforma 
tributária, com possível diminui-
ção de alíquotas e número de im-
postos, objetivando fomentar o 
crescimento da arrecadação e can-
celar as isenções fiscais. Uma ou-
tra coisa seria a educação do povo 
como produtor e como consumidor. 
Pode parecer um exemplo muito 
pequeno no meio das grandes 
idéias que têm saído daqui, mas o 
comportamento do brasileiro de 
um modo geral não é o de contri-
buir para a arrecadação. Enquanto 
formos o país do Boião Fiscal, fo-
mos ainda um país em que precisa-
mos fazer um evento separado, im-
portante, para que o povo possa so-
licitar, pedir aquilo que é um direi-
to seu, nós ainda precisaremos fa-
zer muito no terreno da educação. 
Por isso, a educação para o consu-
midor deve ser matéria dos currí-
culos das nossas escolas, porque se 
prepara um consumidor a partir da 
educação pré-escolar e não só quan-
do ele já é um trabalhador quando 
começa a ver a despesa pesar no 
seu bolso. 

Wigberto Tartuce — Acho que 
nós precisamos pensar num todo. E 
na forma de vasos comunicantes 
que a economia funciona. Não pode 
ser só a industrialização do DF. 
Em Brasília, o custo operacional é 
tão caro, a eficácia da máquina go-
vernamental é tão grande no senti-
do de arrecadar tributos, que nós 
quando dispensamos um funcioná-
rio pagamos tudo e mais um pouco, 
o que não acontece nos outros esta-
dos. E a eficácia da fiscalização. 
Então eu acho que ainda há de pre-
valecer, sem sombra de dúvidas, a 
inexorável lei da oferta e procura. 
Precisamos ter competitividade 
acima de qualquer coisa. 

José Roberto Arruda — Sobre a 
linha de receitas, a principal, na 
minha opinião, é o desenvolvimen- 

to integrado da região Centro-
Oeste. Se nós buscarmos qualquer 
modelo de desenvolvimento, de 
tentarmos industrializar Brasílki 
como se tivesse um muro da Idade 
Média no quadrilátero do DF, isso 
inviabilizaria a cidade-capital. En-
tão, eu acho que é absolutamente 
fundamental nós desenharmos, in-
vestirmos, apostarmos, sonharmos 
com um modelo de desenvolvimen-
to integrado para o Centro-Oeste. 

-Segundo, é- absolutamente funda-
mental que o aparelho de fiscaliza-
ção da máquina pública melhore, 
Há uma evasão de tributos ciam g 
até incorporada à vida de determi-
nados segmentos da cidade. Tercei:, 
ros, precisamos apostar na indús, 
tria inteligente. Aqui nós temos 
que fazer o Software mesmo, é•,o 
aprimoramento do hardware, a 
eletroeletrônica, é pólo de alta teq; 
nologia no Núcleo Bandeirante. E 
essa a nossa vocação natural. E 
pólo de cinema, fazer idéia, produ-
zir dinheiro. E essa a máquina 
teligente, a vocação natural de 
uma cidade que não pode ser polui- 
da, de uma cidade que tem de fazer 
com que a sua auto-sustentação 
econômica conviva com o seu mo-
delo de cidade-capital. Também é 
preciso lembrar a loteria, votar 00 
turismo — ainda mal utilizado. No 
que diz respeito à diminuição de 
despesas, eu concordo que é neces-
sário se pensar no enxugamento 4 
máquina. Acho que é absolutamen 
te fundamental discutirmos subsí 
dios, diretos e indiretos, e incenti-
vos fiscais. A Lei Orgânica do Bis :  
tríto Federal é a coisa mais impor, 
tante que vai acontecer em Brasí-
lia depois da inauguração. Ela p_ó,' 
de viabilizar economicamente a ci-
dade. Os gastos com publicidade 
são ridículos. Isso não é 0,001 dás 
despesas do Governo. 

Carlos Alberto Torres — Nés 
estamos vivendo uma espécie 'tle 
momento na vida do nosso país 6in 
que as leis não têm muito valor. Eh 
acho que estamos num momento 
de reflexão sobre o nosso país. En-
tão eu acho que a Lei Orgânica nãlo 
é um fator de complicação da vida 
da nossa cidade. Eu até penso que 
seja um momento de repensar a ci-
dade que nós temos de aproveitar 
bem, porque se a Lei Orgânica for 
ruim seguramente vai atrapalhai. 
esse processo de criação de um eS-
paço econômico que seja autônortrd. 
Quando estamos pensando em ãfr-
tonomia financeira, aumento da 
arrecadação, diminuição das cle'S-
pesas isso passa pela Lei Orgâril-
ca. Ali nós iremos definir exata-
mente como fazer isso. Como eríge-
nheiro eu penso que a idéia básica 
é a seguinte: vamos ser mais efi-
cientes e tudo ficará melhor. Apa-
rentemente, a revolução científico-
tecnológica tem demonstrado que 
nós temos que tratar essas ques-
tões mais no plano da econorni. 
Aumentar investimentos, aumen-
tar a produtividade. A questão ,-  de 
aumentar a arrecadação e difni-
fluir a despesa é uma questão Mul-
to mais de cidadania que de fiscaiS', 
de aumentar a máquina arrecada-
dora. O Estado só vai funcionár 
bem quando o cidadão exigir què 
seu dinheiro seja bem utilizado. E-u 
gostaria de insistir no pólo cientffl-
co, tecnológico e cultural. Não íhá 
saída para o desenvolvimento eco-
nômico da cidade, sem que essa se-
ja a estratégia. Não há desenvolvi-
mento em um país do Terceiro 
Mundo, sem que, ao invés de edu-
carmos no feijão com arroz, rios 
eduquemos, direto no computador. 
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